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Aos seis  dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e dois, às quinze horas e trinta minutos, 1 

reuniram-se remotamente (via google meet), em segunda chamada, os membros do Colegiado 2 

do campus Capitão Poço. A reunião foi presidida pela Diretora Francisca das Chagas Bezerra de 3 

Araújo, tendo como pautas: I) Homologação de decisão ad referendum que aprovou as seguintes 4 

ações de extensão: a. Evento: Dia Mundial da Água: Conservação dos recursos hídricos da 5 

Comunidade do Arapuã - Coordenador(a): Cássio Rafael Costa dos Santos; b. Evento: I Seminário 6 

Paraense de Estudos Linguísticos das Línguas de Sinais: teoria, análise e descrição - 7 

Coordenadora: Etiene Vaz de Lima; c. Minicurso: Tópicos de atualização em Educação Ambiental-8 

Sala Verde Amanajé - Coordenadora: Fernanda Carneiro Romagnoli; d. Relatório final do projeto 9 

Abordagens sobre pesquisa em contextos universitários - Coordenador: Almir Pantoja Rodrigues; 10 

e.  Relatório final do projeto Arborização da UFRA – Campus Capitão Poço - Coordenadora: Ana 11 

Paula Donicht Fernandes. II) Homologação de decisão ad referendum que designou os membros 12 

da Comissão Interna de Monitoria do campus Capitão Poço. III) Uso de orçamento de emenda 13 

parlamentar de bancada. IV) Organização do Colegiado do Campus. Compareceram à reunião os 14 

seguintes membros: os docentes Ana Paula Donicht Fernandes, Davidson Clayton Azevedo 15 

Sodré, Bruno da Silveira Prudente, Marcus José Alves de Lima e Michel Sauma Filho. Os técnico-16 

administrativos Cássio Rafael Costa dos Santos, Danielle Cristina Bulhões Arruda e Jorgeane 17 

Correa Ribeiro Alves. Convidado: Carlos Jean Ferreira de Quadros - vice-diretor do Campus. 18 

Iniciada a reunião, a presidente do Colegiado cumprimentou a todos e apresentou as pautas a 19 

serem discutidas na segunda reunião ordinária do Colegiado do Campus. Após apresentação da 20 

pauta I, que tratava da homologação de ações de extensão, esta foi posta em regime de votação 21 

e homologada por unanimidade. Seguindo, a pauta II, que tratava de homologação da Comissão 22 

de Monitoria do Campus, foi apresentada pelo vice-diretor Carlos Jean que iniciou informando o 23 

formato da nova comissão de acordo com o disposto na Resolução do CONSEPE nº 627/2021 que 24 

dispõe sobre o Regulamento do Programa de Monitoria da UFRA definindo um número mínimo 25 

de três servidores para compor a referida comissão que não mais contemplaria discentes em sua 26 

formação. O vice-diretor informou que a atual comissão era composta pelo pedagogo Rafael Reis, 27 

pelo vice-diretor Carlos Jean Ferreira de Quadros e pela docente Áurea Peniche Martins que 28 

manifestou interesse em compor a comissão. Dadas as devidas explicações, a pauta foi posta em 29 

votação e homologada por unanimidade. Em seguida, a presidente do Colegiado apresentou a 30 

pauta III informando que recentemente o Campus havia recebido uma emenda de bancada do 31 

deputado Cristiano Vale no valor de duzentos mil reais, específico para aquisição de 32 

equipamentos.  Informou que participou a questão à gerência administrativa que estaria fazendo 33 

um levantamento dos servidores que já haviam solicitado equipamentos para laboratórios. 34 

Esclareceu que se tratava de uma pauta informativa e não deliberativa, enfatizando que após 35 

realizado o levantamento, agendaria uma reunião extraordinária para que se definisse o destino 36 

da emenda. Após a fala da diretora, a membra do Colegiado Jorgeane Alves informou que já havia 37 

um Plano Anual de Compras - PAC e não entendia a necessidade de um novo levantamento. A 38 
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diretora informou que o plano citado seria levado em consideração. Os membros do Colegiado 39 

Cássio Rafael e Bruno Prudente também se manifestaram explicando que o plano realizado era 40 

para compra em diferentes modalidades pela instituição, sendo necessário verificar junto aos 41 

setores competentes quais procedimentos envolveriam a aquisição de equipamentos via 42 

emenda. O vice-diretor esclareceu que haviam recebido a notícia da emenda recentemente e 43 

foram orientados a verificar as demandas já solicitadas por servidores do Campus e argumentou 44 

que, apesar de haver uma lista de solicitações, seria necessária uma decisão coletiva para 45 

definição de prioridades. Ainda sobre a pauta, o membro do Colegiado Michel Sauma informou 46 

que quando foi realizada a consulta de materiais permanentes, não havia nenhuma previsão de 47 

emenda parlamentar e o planejamento de compras era com o recurso da instituição.  Logo, seria 48 

importante verificar quem havia solicitado material permanente e avaliar a possibilidade de 49 

compra por meio de recurso da emenda. Findada a fala do professor Michel Sauma, a diretora 50 

informou que a preocupação inicial era quanto ao prazo para utilização do recurso, porém, lhe 51 

foi informado que o valor ainda não havia sido cadastrado no sistema do MEC, logo ainda não 52 

havia prazos estabelecidos. Quanto a informação apresentada, a membra do Colegiado Jorgeane 53 

Alves solicitou que se atentasse à legislação que proibia a utilização do recurso em até três meses 54 

antes do processo eleitoral. A diretora informou que iria verificar a informação junto ao setor 55 

competente. Finalizando a discussão, a presidente do Colegiado informou que seria convocada 56 

uma reunião extraordinária para definição do destino da emenda quando o planejamento que 57 

estava sendo realizado junto à gerência administrativa estivesse finalizado. Seguindo, a diretora 58 

apresentou a pauta IV que tratava da organização do Colegiado do Campus, informando que 59 

trouxe a pauta ao Colegiado para entender a atual situação, uma vez que assumiu a Direção 60 

recentemente e ainda estava se inteirando de algumas questões. Ressaltou que havia verificado 61 

que existia uma questão judicial impedindo a nomeação dos membros e verificou ainda que o 62 

Colegiado estava perdendo representatividade, principalmente discente. Informou que estava 63 

ciente que já havia sido iniciado o processo de escolha dos novos membros, porém, em razão de 64 

processo judicial os mesmos ainda não haviam sido nomeados. Ao finalizar sua fala, a palavra foi 65 

franqueada a membra do Colegiado Ana Paula Fernandes que fez um breve resumo da situação, 66 

explicando que o Colegiado ao perceber a baixa representatividade somada a questão da 67 

recondução em função da pandemia, decidiu que seria imprescindível as eleições para o 68 

Colegiado do Campus. Então, seguindo o regimento interno buscou-se fazer exatamente o que a 69 

resolução ordenava. No entanto, o que foi questionado nesse processo judicial foi que quem 70 

realizou as eleições não tinha competência para conduzir o processo que deveria ser coordenado 71 

pela Comissão Eleitoral Geral da Universidade. Informou que, na sua concepção, foi mantido esse 72 

formato, por ter sido o mesmo do processo eleitoral anterior no qual a mesma havia sido eleita. 73 

Informou que, em razão da pandemia, foram realizadas assembleias de cada categoria para 74 

definição dos novos membros, obedecendo o formato disposto em resolução. Quando 75 

informados da questão judicial, o Colegiado decidiu suspender o processo e não nomear os novos 76 

membros eleitos, até que se tivesse uma decisão final da justiça. Em seguida, o membro do 77 

Colegiado Cássio Rafael corroborou com os argumentos apresentados entendendo que o 78 

Colegiado possuía autonomia para realizar seu processo eleitoral, visto que a Comissão Eleitoral 79 
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Geral não teria condições de coordenar mais de oitenta processos entre colegiados de cursos, de 80 

campi e institutos, coordenações de cursos, entre outros. Seguindo, a membra Jorgeane Alves 81 

argumentou que já havia sido eleita de inúmeras formas e já que a mesma ainda estava com 82 

representatividade, todas as formas seriam legais. Acrescentou que o Colegiado precisaria 83 

aguardar a decisão judicial para que posteriormente voltasse a discutir a questão. Sugeriu ainda 84 

que se verificasse o andamento do processo junto à Reitoria pois aparentava que o processo 85 

estava há muito tempo parado. Nessa esteira, a membra Ana Paula questionou também a 86 

necessidade de um documento formal que esclarecesse a competência para realização das 87 

eleições. Diante das questões apresentadas, o vice-diretor Carlos Jean comunicou que o Campus 88 

havia recebido uma carta precatória com decisão da juíza indeferindo o mandado de segurança 89 

impetrado pela Associação de Docentes da Universidade - ADUFRA e informando que não via 90 

problemas com o formato da eleição. A diretora acrescentou que o documento havia sido 91 

encaminhado à Reitoria para que a Procuradoria Federal junto à Ufra avaliasse o documento e 92 

se manifestasse. Ao saber dos desdobramentos do processo, os membros do Colegiado 93 

questionaram porque não foram informados do documento no início da reunião. A diretora 94 

informou que teve conhecimento do conteúdo do documento, após a convocação da reunião, 95 

não havendo tempo hábil para o encaminhamento, porém, comunicou que o processo estava 96 

cadastrado no SIPAC em formato ostensivo, possibilitando a consulta. Diante dos 97 

questionamentos, o vice-diretor disponibilizou no chat o link de acesso ao processo. De posse 98 

dessas informações a membra Jorgeane Alves ponderou que, como não havia irregularidades no 99 

processo eleitoral, o Colegiado teria liberdade para nomear seus novos membros. A diretora 100 

contrapôs o argumento apresentado, informando que estava escrito no documento judicial que 101 

a finalidade seria de notificar o presidente do colegiado do Campus Capitão Poço da UFRA para 102 

apresentar informações, no prazo de 10 (Dez) dias, conforme Art. 7º da lei 12.016/2009, e intimá-103 

lo da decisão que indeferiu o pedido de tutela de urgência. Continuando a discussão, os membros 104 

Ana Paula e Bruno Prudente sugeriram que o Colegiado emitisse uma carta à Reitoria informando 105 

que concorda com a decisão judicial, que por sua vez vislumbra não haver ilegalidade no processo 106 

eleitoral, para que a reitoria possa repassar à juíza os esclarecimentos solicitados, e para que 107 

posteriormente sejam tomadas as devidas providências, tal como a continuidade do processo 108 

que por sua vez inclui a posse dos membros eleitos. A sugestão foi corroborada pela membra 109 

Jorgeane Alves ao ressaltar que em reunião anterior, o Colegiado havia decidido não nomear os 110 

novos membros em razão do mandado de segurança, porém, uma vez que o mandado havia sido 111 

indeferido, não haveria motivos para o processo eleitoral continuar suspenso. Findadas as 112 

discussões, a proposta foi colocada em regime de votação e aprovada por unanimidade. Nada 113 

mais havendo a tratar, a Diretora do campus, Francisca das Chagas Bezerra de Araújo declarou 114 

encerrada a reunião, na qual eu, Aerlen Clíssia Freitas Borges, na qualidade de Secretária do 115 

Colegiado do Campus, lavrei a presente Ata, que, será assinada eletronicamente por mim, pela 116 

Presidente do Colegiado e os demais membros presentes na 2ª Reunião Ordinária do Colegiado 117 

do campus Capitão Poço.  118 
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 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

Ata de Reunião do Colegiado

 (Assinado digitalmente em 08/04/2022 09:00 )
AERLEN CLISSIA FREITAS BORGES

ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO 

CPP (15.26.19)

Matrícula: 1953320

 (Assinado digitalmente em 13/04/2022 08:17 )
ANA PAULA DONICHT FERNANDES

PROFESSOR DO MAGISTÉRIO SUPERIOR

CPP (15.26.19)

Matrícula: 2406149

 (Assinado digitalmente em 13/04/2022 08:12 )
BRUNO DA SILVEIRA PRUDENTE

PROFESSOR DO MAGISTÉRIO SUPERIOR

CPP (15.26.19)

Matrícula: 3046101

 (Assinado digitalmente em 13/04/2022 15:06 )
CASSIO RAFAEL COSTA DOS SANTOS

ENGENHEIRO-AREA 

CPP-GADM (15.26.19.06)

Matrícula: 2994444

 (Assinado digitalmente em 12/04/2022 09:40 )
DANIELLE CRISTINA BULHOES ARRUDA

BIOLOGO 

CPP (15.26.19)

Matrícula: 2417808

 (Assinado digitalmente em 12/04/2022 10:14 )
DAVIDSON CLAYTON AZEVEDO SODRE

PROFESSOR DO MAGISTÉRIO SUPERIOR

CPP (15.26.19)

Matrícula: 2312833

 (Assinado digitalmente em 13/04/2022 15:11 )
FRANCISCA DAS CHAGAS BEZERRA DE ARAUJO

DIRETOR

CPP (15.26.19)

Matrícula: 2079470

 (Assinado digitalmente em 12/04/2022 17:21 )
JORGEANE CORREA RIBEIRO ALVES

ASSISTENTE SOCIAL 

CPP (15.26.19)

Matrícula: 2390421

 (Assinado digitalmente em 19/04/2022 13:14 )
MARCUS JOSE ALVES DE LIMA

COORDENADOR DE CURSO

CPP-CCBA (15.26.19.08)

Matrícula: 2666418

 (Assinado digitalmente em 12/04/2022 10:20 )
MICHEL SAUMA FILHO

PROFESSOR DO MAGISTÉRIO SUPERIOR

CPP (15.26.19)

Matrícula: 2119160

Para verificar a autenticidade deste documento entre em  informando seu https://sipac.ufra.edu.br/documentos/
número: , ano: , tipo: , data de emissão:  e o código de 7 2022 ATA DE REUNIÃO DO COLEGIADO 07/04/2022

verificação: 1a95016657

https://sipac.ufra.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf

